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C R Í T I C A
TH E TENNESSEE VALLEY AUTHORITY —

J o s e p h  S. R a n s m e ie r  —  Vanderbilt University
Press —  1942 —  486 págs. — §3 .00 .

( Comentário de AUGUST W. NAGEL, 
da Brookings Institu tion)

Grande parte da discussão provocada pela 
intervenção do govêrno federal no campo da 
produção e distribuição de energia elétrica, já 
se dissipou num passado relativamente recente. 
Pode ser que as brasas da controvérsia sôbre a 
conveniência dessa forma de atividade governa
mental se avivem, por breves instantes, a cada 
nova extensão ou expansão, mas tal atividade já 
se acha firmemente apoiada em lei e estabelecida 
na prática, como função de govêrno. A Tennessee 
Valley Authority, o Boulder Dam, Grand Coulee 
e Bonneville, constituem impressionante concreti
zação dêsse fato.

Com referência a êsse tipo de atividade gover
namental e ao papel desempenhado pelo govêrno 
federal como empreendedor e gerente, há, toda
via, muitas questões a serem levantadas e pro
blemas a serem resolvidos. Os aspectos políticos, 
econômicos e sociais são de tal modo interdepen
dentes que se torna extremamente difícil proce
der-se a uma análise definida de qualquer dêsses 
aspectos. Difícil é, por exemplo, separar as fases 
políticas, econômicas e sociais de uma decisão po
lítica que determine o empreendimento de uma 
atividade essencialmente econômica para fins 
sociais. Em virtude do relêvo que atualmente se 
atribue ao desenvolvimento de projetos de propó
sitos múltiplos por parte do govêrno federal, em 
matéria de recursos hidráulicos, afigura-se-nos, en
tretanto, tão importante essa complexidade de pro
blemas que se torna evidentemente necessário e 
desejável proceder a um exame e avaliação perse
verantes dos projetos dêsse gênero.

A recente monografia sôbre a Tennessee Valley 
Authority, de autoria do Sr. Ransmeier, é, por 
êsse motivo, duplamente acolhida com votos de 
boas vindas. Em primeiro lugar, ela constitue uma 
contribuição orig:nal e valiosa para a bibliografia 
existente sôbre o assunto e, em segundo lugar, tem 
o mérito de ilustrar não só as vantagens como

também as limitações do método segmentário de 
se atacar um problema multiforme. Ao autor não 
passam despercebidas tais limitações. Embora o 
livro se intitule “ Estudo monográíico sôbre a pla- 
nificação múltipla dos cursos dágua”, contém algo 
mais do que isso. Inclue um excelente estudo 
sôbre o desenvolvimento da política federal rela
tiva aos recursos hidráulicos até a época da cria
ção da T .V .A ., e mesmo posteriormente; uma 
análise penetrante da teoria e dos problemas da 
distribuição das despesas gerais entre os interes
sados e uma breve, porém, interessante parte sôbre 
planificação e diretrizes. Considerável espaço na 
obra foi consagrado aos problemas de distribuição 
dos custos de investimento, devido à sua grande 
importância tanto para o planejamento quanto 
para a execução, onde é essencial o emprêgo de 
medidas dignas de confiança no tocante à prati
cabilidade econômica de uma atividade isolada ou 
de um conjunto de atividades. Os planos da 
T .V .A . ilustram ambos êsses aspectos.

Os planos de desenvolvimento da T .V .A . in
cluem três projetos principais —  produção de 
energia, controle das inundações e navegação — 
bem como muitos outros projetos secundários que 
não vale a pena enumerar aqui. A lei que auto
rizou a criação da Tennessee Valley Authority dis
pôs que, de todos os benefícios produzidos, somente 
a energia é que poderia ser comercialmente explo
rada. Uma emenda subseqüente à lei dispôs que :

. .afim de dar aos serviços incumbidos da re
alização dos projetos de produção de energia, ca
pacidade para se manterem a si próprios e liqui
darem os seus débitos, será o excesso de energia 
vendido por taxas que produzam rendas brutas 
além do custo de produção”.

Evidentemente, para cumprir essa cláusula foi 
necessário determinar que espécies de despesas 
deveriam ser cobertas pelas taxas. Foi aí que se 
tornaram prementes os problemas da distribuição 
das despesas.

Não há motivo para se pôr em dúvida a propo
sição de que tôdas as despesas diretas da produ
ção de energia, inclusive as despesas diretas de 
investimento e funcionamento, devam ser lança
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das à conta das rendas provenientes da explora
ção de energia. Uma divergência fundamental se 
manifesta quando se levam em consideração as 
despesas gerais, isto é, aquelas despesas que não 
podem ser individualizadas porque a estrutura 
que representam é essencial a mais de um propósito. 
Desde que a principal controvérsia se concentrou 
na distribuição dos ônus das despesas gerais, êste 
comentário seguirá a ordem adotada pelo Sr. Rans- 
meier atribuindo maior atenção àquele problema.

A distribuição das despesas gerais é importante 
para duas fases da existência do desenvolvimento, 
planificação e funcionamento dos projetos múlti
plos de recursos hidráulicos. E ’ voz corrente, en
tre os diversos órgãos, prinçipalmente no National 
Resources Planninê Board, que a distribuição dos 
ônus das despesas gerais constitue requisito essen
cial à planificação satisfatória de projetos múlti
plos de qualquer natureza. De acôrdo com êsse 
ponto de vista, nenhuma base concreta para a 
comparação entre projetos alternativos de propó
sitos múltiplos, ou entre um projeto alternativo 
de propósito múltiplo e projetos alternativos de 
propósito unilateral, destinados a produzirem be
nefícios eqüivalentes, parece ser possível sem uma 
distribuição de ônus das despesas gerais.

O Sr. Ransmeier não concorda com êsse ponto 
de vista. Num capítulo sôbre a economia da prati
cabilidade de um projeto, lança um desafio, senão 
inteiramente convincente, pelo menos engenhoso, 
a êsse modo de considerar a questão. Sustenta que 
a praticabilidade de um projeto depende simples
mente da relação entre o custo total e os benefícios 
totais, e que a praticabilidade de qualquer projeto 
unilateral depende unicamente do custo direto de 
execução dêsse projeto em referência aos benefícios 
produzidos. Parece, entretanto, que não há neces
sariamente ligação alguma entre os dois modos de 
encarar a questão. O primeiro é teoricamente 
inatacável, ao passo que a aceitação do segundo 
parece necessitar inevitavelmente da demonstra
ção de uma das seguintes alternativas : 1) que a 
praticabilidade da parte restante de um projeto 
se torna possível mesmo independentemente de 
um dos propósitos individuais; 2) que a soma dos 
benefícios unilaterais necessita estar em equilíbrio 
somente com a soma das despesas d:retas do pro
pósito individual, sem qualquer consideração das 
despesas gerais; ou 3) que a praticabilidade não 
precisa ser considerada em têrmos relativos, mes
mo ■ quando estiverem reclamando estudo outras 
fórmulas de se empregar fundos limitados. A pri

meira dessas proposições constitue um caso espe
cial ; quanto às demais, apenas diremos que são 
discutíveis. De qualquer modo, o Sr. Ransmeier 
invalida realmente toda a argumentação, mciusive 
a sua própria, concluído que “ as considerações so
ciais e as diretrizes políticas, ao invés das avalia
ções hipotéticas dos beneiícios, constituem os guias 
mais honestos e satisfatórios para a planificação 
dos serviços hidráulicos de util:dade pública

Em certas condições, todavia, “ apenas as des
pesas diretas” podem constituir uma base válida 
para o planejamento. Sempre que se tenha, por 
exemplo, de tomar uma decisão relativa à trans
formação ou acréscimo de um projeto já em exe
cução, só as despesas diretas é que deveriam ser 
usadas para se obter uma comparação da taxa de 
custo-benefício da transformação proposta com a 
do melhor método alternativo de se produz.r bene
fícios eqüivalentes, caso não se torne necessária 
nenhuma alteração dos recursos gerais. Mas o fato 
de serem as despesas diretas aplicáveis assim ao 
processo de planejamento, não impede de modo 
algum a fixação do “ preço econômico” para o 
serviço prestado, muito embora a ampliação do 
projeto não envolva nenhum aumento nos recur
sos gerais. Sempre que o preço econômico para os 
consumidores constituir o objetivo da política de 
preços, a distribuição dos ônus das despesas gerais 
parece ser essencial ao mecanismo dos preços. 
Pelo menos, êsse princípio tem sido aceito como 
diretriz, no caso da Tennessee Vaíley Authority. 
Quando, todavia, o preço econômico não constitue 
objetivo da política de preços, as considerações 
sôbre as despesas de custeio possuem pouca im
portância.

A controvérsia em tôrno da T .V .A . foi exces
sivamente fértil em propostas de métodos para dis
tribuição dos ônus das despesas. Tais propostas 
variaram desde o método que adotava exclusiva
mente as despesas diretas, o qual não leva em con
sideração as despesas gerais, até o método da co
brança de 100 por cento, defendido pelos porta- 
vozes dos serviços de utilidade pública, como única 
base eqüitativa, no caso de serem as despesas e 
taxas da T .V .A . consideradas como padrões de 
aferição ou redução das despesas e taxas de ser
viços particulares de utilidade pública. Êste mé
todo exige que 100 por cento de todos os investi
mentos que não se destinem ao custeio direto de 
outros projetos sejam cobrados dos rendimentos 
provenientes da exploração de energia. Entre os 
dois extremos, há, além de outros, os métodos d e :
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cobrança por igual, benefício relativo, benefício 
nacional relativo, despesas alternativas justificá
veis (aparentemente adotado pela T .V .A .)  e o 
das rendas capitalizadas.

Cada uma dessas técnicas vem criticada e ana
lisada pelo autor. Conclue êle que todos os méto
dos de distribuição das despesas gerais são defi
cientes, quer sob o ponto de vista teórico, quer 
prático; e que os resultados são mais ou menos 
arbitrários, qualquer que seja o método empregado. 
Em bases puramente negativas, portanto, o senhor 
Ransmeier, rejeitando qualquer forma de distri
buição dos ônus das despesas gerais, preconiza o 
método das despesas diretas “ como a base mais 
satisfatória para determinar se a T .V .A ., ou qual
quer outro serviço federal de produção de energia, 
é capaz ou não de liquidar os seus próprios com
promissos ”.

Com o devido respeito ao tratamento extensivo 
(para não dizer exaustivo) do assunto por parte 
do autor, não é provável que as suas conclusões 
sejam geralmente aceitáveis ou que concorrerão 
para aplacar a controvérsia existente. O fato de 
haver diferentes graus de arbitrariedade, em tôdas 
as técnicas relativas à distribuição dos ônus das 
despesas gerais, não parece servir de apôio à rejei
ção completa do princípio, principalmente se êle 
for também reconhecidamente válido. De qual
quer modo, nada poderia ser mais arbitrário do 
que rejeitar inteiramente aquele princípio, simples
mente por causa, talvez, de pequenas imperfeições 
resultantes da deficiência das técnicas de aplicação. 
Uma solução razoável, baseada em todos os fato
res, pareceria preferível a qualquer técnica que dei
xasse de tomá-los em consideração.

Se, como crê o Sr. Ransmeier, a política e as 
considerações sociais constituem os guias mais ho
nestos e satisfatórios para o planejamento dos ser
viços públicos de energia hidráulica, não se nes 
afigura fora de propósito mencionar aqui alguns 
reparos. A política é o resultado da competição e 
conjugação de muitas fôrças. Na elaboração dos 
planos políticos, os fatos econômicos e as falácias 
econômicas desempenham importância tamanha 
que nenhum esforço deveria ser poupado para 
estabelecer os primeiros e eliminar as últimas. 
A ênfase sôbre as despesas diretas, como único 
elemento orientador da praticabilidade de um 
projeto ou do “ preço econômico ”, não parece favo
recer uma política satisfatória. As limitações bem 
como os usos dessa tentativa de solução devem ficar 
bastante esclarecidos. Além disso, se o objetivo geral

é uma política satisfatória, e se a chave dessa po
lítica consiste em manter o público bem informado, 
parece-nos inútil o esforço político-administrativo 
para popularizar a noção de que as despesas fe
derais de exploração de energia constituem, de 
qualquer modo, um padrão para se medir a efici
ência das emprêsas particulares que produzem 
energia. Nem mesmo a distribuição dos ônus das 
despesas gerais constitue uma base comparativa 
razoável entre emprêsas que, paralelamente à pro
dução de energia, desenvolvem serviços não desti
nados à exploração comercial.

“ Considerações sociais ” é uma daquelas expres
sões convenientemente vagas que podem ser usa
das para justificar quasi tudo. E ’, entretanto, uma 
frase útil para agregar uma enorme variedade de 
fatores que propriamente influenciam as decisões 
do govêrno. Tais fatores não são estáticos; mudam 
continuamente de espécie e significação. Sua pra
ticabilidade depende, além disso, de considerações 
econômicas; isto é, a capacidade de pagamento da 
organização econômica é um fator limirativo. Por 
êste motivo, embora se deva atribuir alguma im
portância aos problemas sociais, no planejamento 
econômico, é difícil conceber que êles, ou a polí
tica de que fazem parte, constituem guias mais 
honestos e satisfatórios do que os critérios compa
rativos entre custo e benefício, por mais imperfei
tos que êstes últimos possam ser.

Os estudiosos de administração pública acha
rão, sem dúvida, muito interessante a discussão do 
autor sôbre a necessidade e os requisitos de uma 
política federal coordenada no tocante aos pro
blemas de aproveitamento dos recursos hidráuli
cos. A atual divisão da responsabilidade de pla
nejamento dos recursos hidráulicos pelos diversos 
órgãos federais, é considerada confusa e obscure- 
cedora, e demonstrada e lamentada pelo autor. 
Embora se condense no curto espaço de um ca
pítulo, a discussão do Sr. Ransmeier omite poucos 
ou quasi nenhum dos aspectos mais significativos 
do planejamento em escala nacional. O livro traz 
também um esquema geral para a organização efe
tiva do planejamento nacional dos recursos hidráu
licos. O autor sugere que :

“ devem ser elaborados planos para tôdas as 
maiores bacias hidráulicas do país, os quais 
seriam consolidados num só plano nacional 
por um comitê coordenador do planejamento 
dos recursos hidráulicos. Deve haver tam
bém um programa sexenal ou decenal para a
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realização da parte inicial do plano nacional. 
Tanto a fase inicial como a parte final devem 
ser submetidas, para fins de revisão, ao exame 
de comitês especializados em assuntos de con
servação, problemas jurídicos e questões de 
transporte. Depois de convenientemente mo
dificados, os programas de execução dos pla
nos devem, para fins de revisão, ser submeti
dos à apreciação de um comitê especializado 
em aspectos fiscais das despesas de obras pú
blicas. Com as recomendações dêsse comitê, 
tanto o plano nacional proposto, como o pro
grama de construção, devem ser apresentados 
ao Presidente e, por intermédio dêste, ao Con
gresso.

No Congresso, é possível que a organiza
ção do comitê não seja considerada compe
tente para lidar com assuntos legislativos con
cernentes a um plano nacional de recursos 
hidráulicos, tal como se acha aqui preconiza
do. Possivelmente a lógica dos acontecimen
tos indicará a formação, no Congresso, de co
mitês permanentes sôbre recursos hidráulicos. 
Por essa época, poderiam ser adotados acor
dos de trabalho entre os comitês existentes 
para tratar da nova legislação geral”.

Referentemente à administração de projetos, o 
Sr. Ransmeier concorda com a maioria dos estu
diosos em que a descentralização deveria ser le
vada ao máximo, enquanto se mantivesse coerente 
como os requsitos de uma política nacional coorde
nada. Como guias para a execução dos projetos 
deveriam ser traçadas normas claras, pela legis
lação que estabelecesse os órgãos. De acôrdo com 
essas normas gerais, a cada autoridade ou órgão 
regional deveriam ser concedidos poderes razoá
veis para elaboração de normas próprias. Os ar
gumentos a favor da descentralização administra
tiva se acham tão bem apresentados que não é 
necessário enumerá-los aqui. Referem-se à neces
sidade de existirem sistemas flexíveis de funciona
mento capazes de fazer face às condições mutáveis 
e imprevistas, e reconhecem o fato de que seria ex
tremamente difícil, senão impossível, obter de 
longe um planejamento adequado de todos os de
talhes relativos a um projeto de tamanha enver
gadura, como o da T ennessee Valley Authority.

Certamente isso contribuiria para um funciona
mento menos eficiente e, com toda a probabilidade, 
para uma coordenação menos eficaz junto aos go
vernos estaduais e locais. A forma centralizada de

organização não parece que seja essencial ao de
sejado grau de liberdade administrativa. Na rea
lidade, é possível conseguir-se, por lei, uma inde
pendência maior do que aquela que possue atual
mente a Tennessee Valley Authority, atribuindo-se 
às entidades em questão uma situação ordinária 
análoga à de qualquer repartição pública. A ques
tão importante, e que ainda não foi respondida, 
é a seguinte : Qual o grau de independência neces
sário para se obter eficiência máxima em adminis
tração? Como corolário dessa questão, pode-se 
fazer ainda outra : Qual o ponto crítico em que 
o problema da eficiência se subordina à necessi
dade do controle ?

A literatura referente ao planejamento e ativi
dades do govêrno federal em matéria de recursos 
hidráulicos, à qual a monografia do Sr. Ransmeier 
v’onstitue notável acréscimo, é já bastante extensa 
e está se expandindo ràpidamente. Dêsse fat.o 
surge a esperança de que há de chegar o dia em 
tjue se poderá fazer uma análise completa e uma 
ivaliação segura dos projetos de propósitos múlti 
plos. Essa instituição relativamente nova, com o 
seu complexo de causas e efeitos políticos, eco
nômicos e sociais, merece estudos os mais amplos 
possível. Não devem também passar desperce
bidos os seus objetivos peculiares. Enquanto não 
se realizar tal pesquisa completa, será problemá
tica a existência de uma política satisfatória em 
matéria de desenvolvimento de recursos hidráu
licos .

I N D I C A Ç Õ E S
COMPRAS GOVERNAMENTAIS E ARMAZE

NAMENTO — O l y m p io  C arr  R ib e ir o  —  
São Paulo —  1943 —  167 págs.

Eis um compêndio de indiscutível utilidade para 
todos aqueles que desejem, em breve tempo, travar 
conhecimento com as diversas fases do processo da 
compra e armazenamento de material no serviço 
público brasileiro. Paralelamente à descrição des
ses aspectos práticos, o autor fez incluir todos os 
princípios, regras e normas que regulam ou devem 
regular o processo de aquisição de material.

Seguindo embora a inspiração de autores estran
geiros, notadamente norte-americanos, dos quais se 
podem citar os nomes de Harriman e Russell 
Forbes, o autor deu ao livro um tratamento cem 
por cento brasileiro —  o que vem aumentar o
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valor de sua contribuição. Além da legislação que 
lhe serviu de subsídio para a exposição de normas 
administrativas, o autor se utilizou de obras e ar
tigos de técnicos' brasileiros de renome, afim de 
documentar da melhor maneira possível o seu 
trabalho.

A táboa das matérias é a seguinte : I —  Abas
tecimento central dos serviços públicos; II  —  Pa
dronização ; III  —  Requisição ; IV —  Revisão das 
requisições; V —  Procura; VI — Julgam ento; 
VII — Contratos; V III — Tradição; IX  —  Ope
rações de crédito; X  —  Liquidação da despesa; 
X I —  Pagam ento; X II —  Armazenamento; X III
—  Contabilidade e escrituração; XIV —  Referên
cia —  Apêndice —  índice alfabético.

Somos gratos ao autor pela remessa.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA —  
1.°, 2.° e 3.° vols. —  Departamento Adminis
trativo do Serviço Público —  Rio de Janeiro
—  1943 —  Imprensa Nacional.

O Serviço de Documentação do D . A . S . P. 
acaba de reeditar o primeiro volume da “ Juris
prudência Administrativa” e de publicar o segun
do e terceiro, subordinados ao mesmo título ,os quais 
contêm, por ordem cronológica e alfabética, deci
sões e pareceres do D .A .S .P ., respectivamente, 
em 1938 e 1939. Esta publicação faz parte de um 
sistema de informações e referências, posto em 
prát:ca pelo referido Serviço, afim de contribuir à 
inteligência do moderno Direito Administrativo 
brasileiro, para o qual, sem dúvida, não tem sido 
dos menores o contingente trazido pelo D . A . S . P.

LEGISLAÇÃO DAS CAIXAS ECONÔMICAS — 
A. Á t ic o  L e it e  —  Rio de Janeiro — 1943 —  
131 págs.

As obras de referência, principalmente as que 
tratam de setores especializados, assumem para o 
estudioso uma importância que se expressa em têr- 
mos de eficiência em sua pesquisa. O livro do 
Sr. A. Ático Leite, realizando tal objetivo, vem 
proporcionar um guia utilíssimo não só para os 
que desejem fazer uma consulta eventual sôbre 
determinado assunto relativo às caixas econômicas, 
senão ainda para aqueles que se dedicam a um 
estudo mais aprofundado do assunto.

Os tópicos, apresentados por ordem alfabética 
e sob a forma de índice remissivo, compreendem 
os atos emanados dos poderes legislativo, executi
vo e judiciário; as decisões das autoridades e a 
doutrina dos órgãos consultivos da administração 
pública federal; as principais resoluções, de cará
ter executório, dos congressos das C .E .F .; as de
liberações, já divulgadas, do Conselho Superior e 
do Conselho Administrativo da C .E .F .R .J .  
Há também um apêndice constituído do ementário 
dos regulamentos e das leis posteriores.

Pela extensão dos títulos de referência, vê-se que 
o autor procurou atender ao maior número possí
vel de consultas por parte do leitor.

Ao autor, agradecemos a remessa.

AN INTRODUCTION TO INDUSTRIAL PSY- 
CHOLOGY — M ay  S m it h  -— Cassell and 
Company Ltd. —  Londres —  1943 -— 264 
páginas.

Prefácio:

“ Êste opúsculo não pretende ser uma crônica 
detalhada sôbre psicologia industrial, mas uma in
trodução ao assunto para aqueles que, de algum 
modo, sejam responsáveis pela conduta alheia, ou 
que no exercício dessa responsabilidade tenham 
de ser bem sucedidos.

Durante os últimos vinte anos, muitas pesquisas 
pacientes têm sido feitas para estudar os efeitos 
da duração do trabalho, dos diferentes ambientes, 
da seleção do pessoal, bem como as causas e o con
trole dos acidentes e outros problemas.

Infel:zmente, muito poucas pessoas tiveram co
nhecimento do quanto foi aprendido ou ensaiado, 
de sorte que a aplicação sofrèu um atraso com re
ferência à pesquisa. Nos anos recentes, o resul
tado não tem sido satisfatório. Pondo de lado 
todas as pesquisas empreendidas a partir do fim da 
primeira grande guerra, numerosos problemas que 
surgiram na guerra atual poderiam ter sido, senão 
resolvidos, pelo menos reduzidos a um mínimo, 
com a aplicação dos resultados dos inquéritos do 
Comitê de Saúde dos Trabalhadores da Munição 
Bélica.

A razão dêsse desconhecimento deve ser atri
buída a várias causas. A falta de experiência por 
parte de algumas pessoas foi devida ao caráter de
masiadamente técnico das publicações relaciona
das com êsse gênero de pesquisas. Outras pessoas,
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numa tentativa fútil de garantia, não queriam sa
ber de inovações, por acreditarem que a última 
palavra em todos os problemas já havia sido pro
ferida na infância de seus pais; e outras, embora 
soubessem do progresso verificado, puseram-no de 
lado como simples senso comum —  o qual, entre
tanto, nem sempre existe em quem o apregoa.

Agora que todas as instituições militares e al
gumas organizações industriais esclarecidas estão 
aplicando, em larga escala, os resultados dessa 
pesquisa aos problemas humanos no trabalho, 
outras entidades poderiam seguir-lhes o exemplo. 
Qualquer obra científica, até a própria psicologia, 
pode ser aplicada mecânicamente; assim sendo, as 
páginas dêste livro visam também a humanizar a 
psicologia industrial —  o que, embora pareça 
absurdo, se torna, entretanto, necessário.

Talvez seja significativo o fato de as organiza
ções que trabalharam sinceramente pelo aspecto 
humano na indústria, terem resistido à sucessão 
de crises que caracterizou o intervalo entre a pri
meira e a segunda grande guerra, demonstrando 
assim que não há ligação inevitável entre a ban
carrota e a psicologia. As experiências e as pes
quisas não constituem, entretanto, fins em si mes
mas, senão meios para atingir um determinado 
fim, que deve ser uma vida mais ampla e feliz para 
todos aqueles que trabalham, qualquer que seja a 
natureza de sua ocupação”.

A táboa das matérias é a seguinte : I — Desbra- 
vam ento; II —  A fadiga na indústria; III  —  O 
ambiente de trabalho; IV —  Em busca de traba
lho para o indivíduo e de indivíduo para o tra
balho ; V —  Estudando o trabalho : estudo do tem
po e dos movimentos; VI —  Temperamentos, es
pecialmente os nervosos; VII —  Porque traba
lhamos ; V III — Medidas do bem-estar hum ano; 
IX  —  Sugestões gerais sôbre métodos de investi
gação ; X  —  Organização relacionada com a psico
logia : a ) em países estrangeiros e b) nêste país. 
Conclusão —  índice.

Ao Sr. representante do Conselho Britânico 
nesta capital agradecemos a oferta do presente 
volume.
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